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PROJETO DE LEI Nº 0225/2026                          Em, 21 de setembro de 2026 
 

DISPÕE SOBRE A DISPONIBILIZAÇÃO DE 
PONTO DE RECARGA EMERGENCIAL PARA 
DISPOSITIVOS MÓVEIS EM 
ESTABELECIMENTOS COMERCIAIS E DE 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE GRANDE 
CIRCULAÇÃO NO MUNICÍPIO DE CABO FRIO E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.  

 
A CÂMARA MUNICIPAL DE CABO FRIO NO USO DE SUAS 

ATRIBUIÇÕES LEGAIS, 
RESOLVE: 

 
 Art. 1º Os estabelecimentos comerciais e de prestação de serviços de grande 
circulação, com atendimento presencial ao público no Município de Cabo Frio, deverão 
disponibilizar, gratuitamente, ao menos 1 (um) ponto de recarga emergencial, de uso 
temporário, para aparelhos celulares e outros dispositivos móveis. 
 § 1º O ponto de recarga de que trata o caput poderá ser disponibilizado por meio 
de carregador multicabos, estação de carregamento ou equipamento equivalente, 
compatível com os principais padrões de conexão utilizados em aparelhos celulares 
disponíveis no mercado. 
 § 2º O ponto de recarga deverá permanecer acessível ao consumidor durante o 
horário de funcionamento do estabelecimento. 
 § 3º A obrigação prevista neste artigo possui caráter exclusivamente emergencial 
e temporário, não implicando obrigação de fornecimento de carga completa, carregador 
individual ou estrutura destinada ao carregamento prolongado de dispositivos. 
 
 Art. 2º Para os fins desta Lei, consideram-se estabelecimentos de grande 
circulação aqueles que, em razão de sua atividade, porte ou capacidade de atendimento, 
apresentem fluxo significativo ou permanência relevante de consumidores, 
compreendendo, entre outros: 
 I – supermercados e hipermercados; 
 II – shopping centers e centros comerciais; 
 III – restaurantes e estabelecimentos de alimentação de grande porte; 
 IV – casas de eventos e estabelecimentos de entretenimento; 
 V – lojas de departamentos; 
 VI – outros estabelecimentos que apresentem características equivalentes quanto 
ao fluxo ou à permanência de consumidores. 
 
 Parágrafo único. O enquadramento dos estabelecimentos observará critérios 
objetivos relacionados ao porte, à área, à capacidade de atendimento ou ao fluxo de 
consumidores, na forma da regulamentação, quando necessária. 
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 Art. 3º O ponto de recarga emergencial terá como finalidade proporcionar ao 

consumidor carga temporária e suficiente para a utilização imediata de seu dispositivo 

móvel, especialmente quando necessária para: 

 I – realização de pagamentos por meios eletrônicos; 

 II – acesso a aplicativos bancários; 

 III – utilização do PIX e de outros meios digitais de pagamento; 

 IV – apresentação de documentos, comprovantes, ingressos ou informações 

armazenadas digitalmente; 

 V – realização de comunicação em situação de necessidade. 

 

 Parágrafo único. A utilização do ponto de recarga destina-se a situações 

emergenciais ou de necessidade imediata, não constituindo serviço permanente de 

carregamento de dispositivos móveis. 

 

 Art. 4º A utilização do ponto de recarga emergencial será gratuita, sendo vedada 

qualquer cobrança adicional ao consumidor pelo seu uso. 

 

 Art. 5º Os estabelecimentos abrangidos por esta Lei poderão adotar medidas 

razoáveis de segurança e estabelecer limite de tempo para utilização do equipamento, 

considerando sua finalidade emergencial e temporária, desde que tais medidas não 

inviabilizem sua utilização pelo consumidor. 

 

 Parágrafo único. As regras de utilização deverão ser informadas de maneira 

clara e acessível ao consumidor. 

 

 Art. 6º Ficam dispensados da obrigatoriedade prevista nesta Lei: 

 I – os Microempreendedores Individuais – MEIs; 

 II – os estabelecimentos de pequeno porte que não se enquadrem nos critérios de 

grande circulação previstos no art. 2º. 

 

 Art. 7º O descumprimento das disposições desta Lei sujeitará o estabelecimento 

às medidas administrativas cabíveis, observada a legislação aplicável, especialmente as 

normas de proteção e defesa do consumidor, assegurados o contraditório e a ampla 

defesa. 

 

 Parágrafo único. Na aplicação das medidas administrativas previstas na 

legislação vigente, deverão ser observados os princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, consideradas as circunstâncias do caso concreto. 

 

 Art. 8º Os estabelecimentos abrangidos por esta Lei terão o prazo de 180 (cento 

e oitenta) dias, contados da data de sua publicação, para se adequarem às suas 

disposições. 

 

 Art. 9º O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei, exclusivamente quanto 

aos aspectos necessários à sua execução. 
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 Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
 

Sala das Sessões, em 21 de setembro de 2026. 
 
 

ANDRÉ LUIZ LOBO FILHO 
VICE-PRESIDENTE 

 
 
 

JUSTIFICATIVA 
 

O Projeto de Lei propõe que estabelecimentos comerciais e de serviços de grande 
circulação em Cabo Frio disponibilizem ao menos um ponto gratuito de recarga 
emergencial para celulares e dispositivos móveis. A medida busca garantir que 
consumidores possam realizar pagamentos, acessar serviços bancários, documentos e 
comunicação em situações de falta de bateria. 

A proposta prevê uso temporário, sem exigir carregamento completo ou estrutura 
complexa, e isenta MEIs e pequenos estabelecimentos que não sejam locais de grande 
circulação. O prazo para adequação será de 180 dias, sem criação de cargos, órgãos ou 
despesas para o Município. 

Em síntese, trata-se de uma medida de baixo impacto e caráter emergencial, 
voltada à proteção do consumidor e às necessidades decorrentes do uso crescente de 
serviços digitais. 
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